
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Quarta-feira – Recife,  10 de Março de 2010 - DGP  nº  A 1.0.00.045

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 11 ( Quinta-feira)

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

  
III – Assuntos Gerais e  Administrativos   

1.0.0.ALTERAÇÃO DE OFICIAL
  

1.1.0.Designação de Função

Designei, o 1º Ten PM Mat. 17382-7/Subchefia – Luiz Carlos da Silva a contar do dia 22 FEV 
2010  para  assumir  a  função  de  Chefe  da  Subseção  da  Administração  da  1ª  EMG  -  do  Quadro 
Organizacional do Estado Maior Geral de Polícia Militar, função vaga, e de Capitão, tendo o direito a 
perceber  as  vantagens  previstas  no  Art.11  da  Lei  10.426,  de  27  ABR  90  (Lei  de  Remuneração  dos 
Servidores  Militares),  em  substituição  ao  1º  TEN  PM  Mat.  21037-4/SCH  –  VALDIR  DE  SOUSA 
VALENTIN, o qual foi transferido para o RPMont, conforme fez público o Suplemento de Pessoal nº 05 de 
11 de fevereiro de 2010.(Nota nº 050/2010/SCH)

2.0.0.ALTERAÇÃO DE CABO
  

2.1.0.Férias - Apresentação

Apresentou-se no dia 19 de janeiro de 2010,  por conclusão de 15 (  quinze )  dias de férias 
relativas  ao ano de 2009,  a   Cb PM Mat.  22850-8/DGP-6 –  EZÔNIA  MARIA DO NASCIMENTO, 
restando  15 (quinze) dias para gozo até o dia 31 de dezembro de 2010.(Nota nº 029/2010/DGP-6)

 
3.0.0.ALTERAÇÃO DE SOLDADO

  
3.1.0.Requerimentos Despachados

          
Sd.  PM  Mat.  910.724-0/BPRP  –  NADELSON  LEITE  COSTA, requer  a  concessão  do 

pagamento  dos  abonos  de  férias  atrasados,  referentes  aos  anos  de  2004  a  2009,  em virtude  do  seu 
afastamento de suas funções.  INDEFERIDO,  por contrariar o disposto nos arts. 61, da Lei nº 6.783, de 
16.10.74 e 77, da Lei nº 10.426, de 27.04.90, na redação conferida pela Lei nº 10.455, de 09.07.90, de 
acordo com os Pareceres PGE nºs. 376, de 18.09.02 e 112/04, de 23.03.04 e Encaminhamento nº 034/2006-
DEAJA/PMPE,  de  19.05.06,  em  razão  do  requerente  encontrar-se,  no  referido  período,  afastado  do 
exercício de suas funções e prerrogativas nos termos do art. 14, da Lei nº 11.929, de 02.01.01, por força do 
Decreto nº  27.997, de 06.06.05, implicando na inexistência de suporte fático ao direito de férias, e ainda, 
por comprovadamente, não haver gozado as referidas férias.(Nota nº 031/2010/DGP-3)

Sd PM Mat. 950.159-2/SDS – ADRIANA MARIA PEREIRA DE ALBUQUERQUE, requer a 
restituição  dos  13,5%  (treze  vírgula  cinco  por  cento),  que  incidiram a  mais  nos  vencimentos  desde 
dezembro de 2007 aos dias atuais, a título de contribuição previdenciária recolhida para o FUNAFIN sobre 
a Gratificações de Apoio Administrativo (meses – dez/07 – Cód. 135), bem como recalcular o referido 
tributo, uma vez que o mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras vantagens que não 
sejam incorporáveis para fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, 
da Lei Complementar nº 28, de 14.01.2000, na nova redação conferida pela Lei Complementar nº 104, de 
13.12.07. (Nota nº 697/2010/DGP-3)

 
Sd PM Mat.  30.596-0/SDS – COSMO GEOVANE DOS SANTOS, requer a  restituição dos 

13,5%  (treze vírgula cinco por cento), que incidiram a mais nos vencimentos desde dezembro de 2007 aos 
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dias atuais,  a título de contribuição previdenciária recolhida para o FUNAFIN sobre a Gratificações de 
Apoio Administrativo (meses – dez/07 – Cód. 135), bem como recalcular o referido tributo, uma vez que o 
mesmo não deverá incidir sobre as gratificações e/ou outras vantagens que não sejam incorporáveis para 
fins de aposentação. INDEFERIDO, por contrariar o disposto no § 5º, do art. 70, da Lei Complementar nº 
28,  de  14.01.2000,  na  nova  redação  conferida  pela  Lei  Complementar  nº  104,  de  13.12.07. (Nota  nº 
681/2010/DGP-3)

 
4.0.0. Nota

Como Parte Integrante ao Boletim Interno encontra-se anexo o Aditamento ao BIDGP nº 045, 
de 10 de março de 2010, versando sobre o pleito requerido pelos Policiais Militares da Inatividade pela 
DGP-4.

 

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

1.0.0.ALTERAÇÃO DE INATIVO
  

1.1.0.De Sargento

1.1.1.Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas

Origem: Portaria do Coordenador Geral da Guarda Patrimonial de nº 013, datado de 19 de julho de 2007. 
Sindicante: 1º Ten. RRPM⁄ Mat. 100999-0 – Jozinaldo Vieira da Silva. 
Sindicado: 3º Sgt RRPM ∕ Mat. 991051-4 – José Gilberto do Nascimento.
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo sindicado.

Vem à apreciação deste Diretor de Gestão de Pessoas cópia do relatório da Sindicância acima 
descrita, bem como da solução dada à mesma, instaurada com o objetivo de apurar fato contido no termo de 
apresentação de queixa de nº 004584⁄2007-00 onde consta como demandante o Sr. Eduardo Leite de 
Oliveira, disposto na folha 10 do procedimento administrativo disciplinar em epigrafe.                   

O Encarregado do sumário Investigatório concluiu seu múnus trazendo a lume em seu parecer, a 
cujos termos abaixo me reporto, que a presente apuração não identificou transgressão disciplinar praticada 
por parte do Sindicado. 

Da análise das peças que compõem os autos, verifica-se que 
tudo se passou em decorrência de um desentendimento entre vizinhos de terreno, vez que o Sindicado em 
questão havia alugado do próprio queixoso acima referenciado um casa que situava-se no terreno do 
proprietário, e em decorrência de realizações de manutenção de arma de fogo ao ar livre feitas pelo 
Sindicado no mesmo espaço físico que era utilizado pelo dono do terreno e seus familiares, alem de ter 
atrasado o pagamento do aluguel na condição de inquilino. Entretanto, o Demandante da queixa fez questão 
de manifestar a intenção de não levar mais adiante o caso, haja vista a retirada do Sindicado de sua casa, 
em ato voluntário, sem proporcionar nenhum outro problema.

Neste diapasão, em consonância com as provas contidas nos autos acostados, constata-se 
carência de elementos que nos conduzem a identificar incidência de transgressão disciplinar por parte do 
Sindicado, resta, contudo, o devido arquivamento dos feitos administrativos conforme a norma vigente 
prever.
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Diante o exposto, este Diretor de Gestão de Pessoas resolve:

1. Concordar com os termos constantes da solução proposta;
2. Arquivar os autos do feito administrativo que investigou o 3º Sgt RRPM ∕ Mat. 991051-4 – 

José Gilberto do Nascimento, com supedâneo nos fatos acima narrados;
3. Remeter cópias dos ofícios, Solução e desta decisão à Corregedoria Geral da SDS e ao

Coordenador Geral da Guarda Patrimonial;
4. Providenciar o devido arquivamento das cópias dos autos, nos assentamentos do Sindicado na 

DGP-7;
5. Publicar esta decisão em Boletim Interno desta DGP.

        
           

1.1.2.Punição Disciplinar – Prisão

O  3º  Sgt.  RRPM  Mat.  611903-4  –  Carlos  Inácio  da  Silva,  por  haver  atuado  de  forma 
reprovável pela administração pública no dia 10 de novembro de 2008, por volta da 01h00, quando se 
encontrava no Posto Moxotó, às margens da BR 232, ingerindo bebida alcoólica, e precisou usar o banheiro 
do posto, onde esqueceu o revólver marca Taurus, nº 768157, 04 (quatro) polegadas, capacidade 06 (seis) 
munições, de sua propriedade, não tendo, desta forma, os devidos cuidados com a arma que estava sob sua 
responsabilidade, permitindo assim que terceiros pudessem utilizá-la.

Isto posto, a conduta perpetrada pelo miliciano feriu norma contida no caput do art. 96 da Lei 
11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares Estaduais de Pernambuco)  em sua Parte Especial  como 
Transgressão de natureza grave.   Fica preso por 11 (onze)  dias,  devendo a  punição ora  aplicada ser 
cumprida na Sede do 3º BPM. Punição imposta com base no Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas, 
pertinente a Sindicância instaurada por força da Portaria do Comandante do 3º BPM nº. 037, datado de 03 
de dezembro de 2008, que teve como Oficial Sindicante o Cap. PM / Mat. 2061-3 – Edivaldo Heleno de 
Oliveira. (Nota nº 076/2009/DGP-8/SS-Sind.) 

___x___

                                    _____________________________
HEITOR DE SOUZA LUNA – CEL PM

 Diretor de Gestão de Pessoas 

C O N F E R E: 

                                      _______________________________________________
ELISIO CRISTOVÃO DE MELO VIANA - CEL PM 

Diretor  Adjunto da Diretoria de Gestão de Pessoas 

Difusão: DGP-1, DGP-2, DGP-3, DGP-4, DGP-5, DGP-6, DGP-7, DGP-8, DGP-9, DGP-10 e Subchefia do 
EMG.

MENSAGEM BÍBLICA

“O Senhor te responda no dia tribulação; o nome do Deus de Jacó te eleve em segurança. ” (Salmo 20.1)


